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PARECER JURIDICO N" L24 I 2022

REQUERENTE3 Departâmento de ContrâtaçÕes Públicas
Ánfa apmmtSTRATIt/A: Licitações e Contratos Administrativos
óncÃo IITITERESSADo: Secretaria Municipal de Saúde

ASSUNTO: Controle de legalidade de processo de licitação. Pregáo Eletrônico com
SRP. Aquisiçáo de fraldas geriátricas.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DD LICITAÇAO. MODALIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJtrTO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES,
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.
PARtrCER FAVORÁVEL.

1. CONSULTA:

O Departamento de ContrâtaÇões Públicas encaminha para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contratâçáo, conforme condições e
especiÍicações contidas no processo.

Constam no processo administrativo Íisico:
I) Portaria n" 8.022/2O27;
II) Solicitação dâ contrâtaçáo;
III) Termo de referência;
IV) Orçamento definitivo ;

V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VII) Parecer do Departamento <le Contabiiidade;
VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a VI.

tr o relatório.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialment.e, que compete â esta Procuradoria, nos termos
do parágrafo único do aft. 38, da ki n" 8.666/93, prestâr consultoria sob o prismâ
estritamente jurídico dos documentos apresentâdos, náo cabendo nenhuma
consideração acerca do mérito da presente coÍrtratação e da discricionariedade da
Aclministração 1'úbLica ao traÇar os parâmetros do objcto cntcnclido como

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do
dâ contrâtâÇão pretendida pelâ AdministrâÇáo náo constitui târefa afeta â este

obje

jurídico.
Ante as questões acima suscitadas, passaremos à ânálise dos aspectos

relacionados à legalidade do feito.
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2.1. Da llcitação: do cablmento da modalidade Preqão
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentâdos

em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterizaçáo do objeto da licitaçâo
como um bem/ serviço comum, nos termos da Lein" 10.52O /2OO2; e {2\ a necessidade
de se contratâr aquele que oferece o menor valor pelo seruiÇo/bem, dentro dos
parâmetros objelivamente fixados no processo de licitaçâo.

Nesse rumo, o Pregão ê modalidade de licitação instituída pela Lei n"
1O.52O/2OO2, restrita à contrâtâÇão de bens e serviços comuns, com disciplina e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futulos
contratados da AdministraÇão em hipóteses deterninadas e específicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as norrnas da tei n' 8.6661 1993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1', Parágrafo Unico, escl,arece o
que se deve entender por "bens e serviços comuns":

"Consideram-se bens e seruiços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles anjos padrÕes de desempenho e qtalidade possc:m ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de especifi.cações usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo,,bens e serviços
comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho
Filho, em sua obrâ "Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p.
304), para quem â âmplitude do termo "bens e serviços comuns,, permite â adoção do
pregão pârâ praücamente todos os bens e serviços:

u Para especificar quais os bens e seruiços comunq e dianúe da preuisao legctl de
cúo regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3.555, de 8.B.2OOO (publ. Em
9.8.2OOO) No anexo, onde há a enumeraçõ.o, pode constatar-se que praticamente
tod"os os bens e seruiços foram considerados comuns; poucos, na uerdade,
estarao fora da relaçdo, o qte signifi.ca que o pregoo serd adotado em grande
escalct".

Tâmbém o Tribunal de Contas da Uniáo, em análise quânto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tais
como nos acórdãos 313/2OO4, 2.47 1/2OO8, ambos do Plenário:

tt1 7. O administrador público, ao qnqlisqr se o objeto do pregao enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerá- considerar dois fatores:os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no editat? As especificaçoes estabelecidas sdo usuais de
mercad"o? Se esses dois re-quisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderd. ser licitado na modalidade pregao.
12. A uerificaçao do níuel de especificidade do objeto constitui um ótimo
recttrso d ser utilizado pelo administrador púbtico na identificaçao de um
bem de naturezo comum, lsso não significa que somente os bens pouco
sofisticados poderao ser objeto do pregão, ao contrd"rio, objetos complexos
tambén podent ser ertquct<1.rod.os como conuns(,,,)",
(Acórdão n' 3!Q1L 2p0z!_!!er!A!risl
n19- O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores-,
nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos
que sejam comumente encontrados no mercad,o, sem a necessidade de
alteraÇões específicas para o fornecimento em questõ.o".
ÍAcórdáo n" 2.471l2OO8 - Plenárlol
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Logo, em vill.udc do ob.le t.o pretendido pela AchninistrâÇâo (Termo rlc r.cÍ'crênciet),
bern como da veriÍicação de existencia de um mcrc:tdo vaslo, cliversiilcaclo e capaz dc
idt:ntificar amplâmcnte as espccilicaçoes usuais deste o§eto, infer-e-se a regularidtrde
dâ adoÇão do preg,ro como mo(1âlidade desta licitaçãro.

2._2-_Do Termo de Referêncie
trm licitaçr)es rcalizaclas nri moclalirlacle pre gão, é obrigâtória a elaboraçãro de

Termo de ltclcrência, o tiu:rl cleve clispor sobre as con<liçÕes gerais para a r.ealizaçào
da li<:itaçáo e para a execuçao do contÍiito.

Consi<ierando a âtualizaÇão <la redaçáo paclrão da cláusula relativa às
"Condiçoes de aquisição e entrega do objeto", incluida, em regra, nos termos de
referências relativos a todas as contratações que adotem o Sistema de Registro tle
Preços, denota-se que o termo de referência da presente contrataÇáo está com a
redâÇâo desatualizada de sua cláusu1a 6.

No entanto, tcndo em vista que a minuta padráo do cdital em análise está
atualizada, especialmente no que tânge à ciáusula 21, faz-se necessário regisúâr a
desconsideraÇão do disposto nos subitens 6.2 e 6.3 do termo de referência, aplicando-
se, durânte a execuÇão da contrataÇáo, o disposto no item 27.2 do edital da licitaçáo.

No n'rais, limitando,se A exantinar a pr(.scnça dos elemontos esscnciais do
documento, verilica-sc que o'lermo de Referôncia at.ende tle maneira suficienl.e aos
rerluisltos legais, pois fornece subsÍdios claros para que os iicitantes claborem as
suas propostas.

2.3. Da-1rliaute !q e4!!ê!
Â aná1ise da minula dc edital foi conduzida à 1uz da legislaçáo aplicável ao

prcsente r:aso, qual seja, a Lei n" 10.520/2002, o Dccreto l'erleral n'7.a9,)1,2O13, o
Decreto Municlpal n" 1.1181'2007, a I-ei Complement.ar Fcderal n. 123/2006, bem
corno, dc forma subsirliária, a Lci n" 8.666/ 1993.

Com efeito, vcrifica-se que forzrm prcenchidos os r-ecluisit.os cssenciais <1o afi.
40, r1a Lei n" 8.666/93, rossallanclo-se a lazoabiliclade rlos documcntos exigidos.

o disposto nos itens 22 e 23 do edital. especiÍicamente no Cue tânge às condiÇÕes de
recebünento do obieto e a necessidâde (lo respectivo tcrmo de recebimento deÍlnitivo

termo de referência,
Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de confecçâo

do Termo de Recebimento Provisório e/ou DeÍinitivo podem ensejar â
respor.rsabilizaÇáo adminisl.rativa dos agentes c scrvidores públicos que se omitirem.

2.4. Da mlnuta da ata e do contrato
Extrai-se que as minutas da ata e do contrato anexas ao

cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da ki n' 8.666/1993,
confeccionado pela PGM.

r.'dital preveem
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2.5. RecomendaÇões
urge csclarecer, por llm, porque notóriâ a relevância, que a veracidade de toclas

as inÍbrmaçoes c documentaÇão apresentadas são de inteira responsabilida<le clos
âgentes públicos e privados cnvolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenÇão paril a possibilirlarle de aplicação c1e

sanÇoes de natureza po1ítica, adrninistlativa, r:ivil e penal em caso de malversaçáo
da verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigações legais,
contratuais e editalícias, possibilitando a configuração cle ato de irnprobiclarle
adnrinlstrativa, nos termos r1a ki n" 8.4'29 I 7992, bem corno etr clesrespeit.o à Lei rle
Responsabilidade Fiscal.

3. coNcLusÃo

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta Íàvoravelmente à publicação
da minuta de edital cm âpreÇo, bern como de seus anexos, com os apontamentos
indicados neste parecer.

Mu,icíp.io de capancma, lrstaclo clo paraná - cidade da Rodovia Ecorógica -

Estrada Parque caminho do colono, aos 20 dias do mês rle outubro de 2o22.
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Ademais. importante salientar a necessidade de publicacão do eclital e dos seus
anexos. bem como da fase internâ dâ licitacâo na ínteqra no portal eletrônico do
Município de Capanema, em atendimento à Lei. Federal 12.§e.íi!2O)f=




